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Município de Guimarães 

Aviso 

Contratação a termo resolutivo certo, a tempo parcial, de técnicos habilitados para as atividades de 

enriquecimento curricular para o ano letivo 2017/2018. 

 

Nos termos da deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião de 3 de agosto de 2017, foi autorizada 

a abertura de procedimento concursal para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho a termo 

resolutivo certo, a tempo parcial, até 150 técnicos para o desenvolvimento das atividades de 

enriquecimento curricular no 1º Ciclo do Ensino Básico, para o ano letivo de 2017/2018 nas seguintes áreas:  

A – Artes Performativas (Teatro e Dança) 

B - Atividade Física Desportiva 

C - Terapia Ocupacional 

D - Psicomotricidade 

E – Terapia da Fala  

Por meu despacho de 4 de agosto de 2017, proferido no uso de competências delegadas ao abrigo do n.º 2 

do art.º 36º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e de acordo com o artigo 4º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, não se encontrando constituídas reservas de recrutamento neste Município e, consultada 

a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (INA), que informou não haver 

candidatos em reserva com o perfil adequado, foi determinada a abertura de procedimento concursal 

comum. 

1) Local de trabalho: As funções serão exercidas nos estabelecimentos de ensino integrados nos 

agrupamentos de escolas do concelho de Guimarães. 

2) Duração: O procedimento concursal é válido para o ano escolar 2017/2018, caducando os contratos 

celebrados na sequência deste procedimento no dia 30 de junho de 2018. 

3) Caracterização dos postos de trabalho em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 

aprovado para o ano de 2017: Dinamização das atividades de enriquecimento curricular aos alunos do 1º 

Ciclo do Ensino Básico. 

4) O posicionamento remuneratório obedece ao disposto no artigo 38.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do 

artigo 42.º da Lei nº 82-B/2014, de 31 de dezembro, mantido em vigor pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, 

de 28 de dezembro e de acordo com a Portaria nº 1553-C/2008, de 31 de dezembro e com o Decreto 

Regulamentar nº 14/2008, de 31 de julho, correspondendo a 1.201,48€, valor base de referência para um 

horário completo de 35 horas semanais.  

O vencimento mensal é determinado em função do horário semanal atribuído.  

5) Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de junho: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou 

lei especial;  
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b) 18 anos de idade completos; 

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se 

propõe desempenhar;  

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 

6) Nível habilitacional exigido:  

A – Artes Performativas (Teatro e Dança) 

a) Mestrado, Licenciatura ou Bacharelato em Teatro, Dança ou Artes Performativas; ou 

b) Curso Profissional de Teatro ou Dança; ou 

c) Licenciatura ou Mestrado na área do ensino de Artes Plásticas ou da Música, com experiência de 

ensino da Expressão Dramática ou Musical ou de dinamização de atividades de enriquecimento 

curricular na área das Artes Performativas; ou 

d) Licenciatura em Educação de Infância, ou em 1.º Ciclo do Ensino Básico, ou Mestrado em Educação, 

com experiência de ensino da Expressão Dramática ou Musical ou de dinamização de Atividades de 

Enriquecimento Curricular na área das Artes Performativas. 

B – Atividade Física Desportiva 

a) Profissional ou própria para a docência da disciplina de Educação Física no ensino básico; ou 

b) Licenciatura em Desporto. 

C – Terapia Ocupacional  

- Grau académico de nível superior e título profissional para o exercício de funções na área de Terapia  

Ocupacional. 

D – Psicomotricidade 

- Grau académico de nível superior para o exercício de funções na área de Psicomotricidade. 

E – Terapia da Fala  

         - Grau académico de nível superior e título profissional para o exercício de funções na área de Terapia 

da Fala. 

7) Os postos de trabalho a recrutar foram identificados como uma necessidade temporária, de acordo com 

o n.º 2 do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 212/2009, de 3 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 169/2015, de 24 de agosto. 

8) Forma, local e prazo de apresentação das candidaturas:  

8.1. As candidaturas são realizadas, obrigatoriamente, em formulário eletrónico, disponível através de uma 

hiperligação em www.cm-guimaraes.pt, (Recrutamento – Recrutamento Pessoal – AEC 2017/2018), não 

sendo aceites as candidaturas apresentadas através de qualquer outro meio.  

8.2. Sendo recebida mais do que uma candidatura para a mesma área, será considerada apenas a última 

candidatura enviada dentro do prazo. Os dados inseridos podem ser alterados, através da utilização do 

código atribuído na primeira candidatura, até ao termo do prazo de candidaturas. 

8.3. Prazo de candidatura: 5 dias úteis contados da data da publicação em Diário da República. 
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9) Métodos de Seleção:  

Para os postos de trabalho referidos no ponto A (Artes Performativas - Teatro e Dança), os métodos de 

seleção a aplicar serão a Avaliação Curricular e a Avaliação de Competências por Portefólio. 

Para os postos de trabalho referidos nos pontos B, C, D e E será aplicado um único método de seleção - 

Avaliação Curricular.  

10) Os candidatos ao procedimento concursal referido em A (Artes Performativas - Teatro e Dança) têm de 

apresentar portefólio, em documento a anexar à candidatura, que deve obedecer às características 

definidas no Anexo I à Ata n.º 1 disponível em www.cm-guimaraes.pt, (Recrutamento – Recrutamento 

Pessoal – AEC 2017/2018 – Artes Performativas). 

11) As listas unitárias de ordenação final serão disponibilizadas na página eletrónica do Município.  

12) Todos os contactos com os candidatos serão efetuados através do endereço eletrónico que indicarem 

no formulário de candidatura. 

13) Os candidatos selecionados serão convocados, por correio eletrónico, para a reunião de distribuição de 

horários, que será agendada para data a designar a partir do 1º dia útil após a publicitação das listas 

unitárias de ordenação final na página eletrónica do Município. 

14) Na referida reunião os candidatos terão de apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos: 

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias e, para os postos identificados nos pontos C e E, 

do respetivo título profissional; 

b) Fotocópias das declarações do tempo de serviço e/ou registo biográfico, contendo a indicação do 

grupo ou área de lecionação e do tempo de serviço em dias; 

c) Fotocópias dos certificados das ações de formação frequentadas; 

d) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas com a indicação do tipo de 

vínculo, da carreira e categoria, quando aplicável; 

e) Documento comprovativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência, para os candidatos com 

deficiência. 

15) Caso dos documentos apresentados resultem dados diferentes dos mencionados na candidatura, o 

candidato é reposicionado na respetiva lista de ordenação, de acordo com os documentos apresentados, 

desde que não tenha sido já ultrapassado o lugar que passaria a ocupar. 

16) A não comparência na reunião de distribuição de horários e/ou a não apresentação nessa reunião dos 

documentos referidos no ponto 14 determinam a exclusão do candidato do procedimento. 

17) A escolha do horário terá que ocorrer obrigatoriamente na referida reunião, sendo os candidatos 

convocados a efetuar essa escolha pela ordem decrescente da lista de ordenação final. 

18) A descrição sumária dos horários será disponibilizada na página eletrónica do Município, para 

conhecimento dos candidatos, antes da realização da reunião. 

19) Não serão selecionados em qualquer outra oferta os técnicos que tenham uma relação jurídica de 

emprego público com o Município de Guimarães no mesmo âmbito.   
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20) Nos postos de trabalho referidos em A e B é fixada uma quota de 5% do total do número de lugares 

respetivo para candidatos com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, nos 

termos do Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de fevereiro. 

21) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 

Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 

providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. 

22) Composição do Júri: 

Para os postos de trabalho referidos em A: 

Presidente: Helena Maria Teixeira Soares Leheman Cruz Pinto – Chefe da Divisão de Educação 

Vogais efetivos: Maria Inês de Figueiredo Dias de Sousa Ribeiro – Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 

Vera Cristina da Silva Santos, Coordenadora do Programa Mais Dois da Cooperativa A Oficina  

Vogais suplentes: Clara Maria Arade Macedo Dias Soares - Técnica Superior e Laura Mina Martins Amaro 

Paço Quesado - Técnica Superior 

Para os postos de trabalho referidos em B, C, D, E: 

Presidente: Helena Maria Teixeira Soares Leheman Cruz Pinto – Chefe da Divisão de Educação 

Vogais efetivos: Maria Inês de Figueiredo Dias de Sousa Ribeiro – Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 

Clara Maria Arade Macedo Dias Soares - Técnica Superior 

Vogais suplentes: Laura Mina Martins Amaro Paço Quesado - Técnica Superior e Marta Jesus Cardoso 

Freitas Mota – Técnica Superior 

A Presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal efetivo. 

 

Paços do Concelho de Guimarães, 11 de agosto de 2017. 

 

A Vereadora de Recursos Humanos, (por delegação de competências conforme despacho de 02/01/2014), 

Dra. Adelina Paula Pinto. 

 


